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1 INTRODUÇÃO
O uso de luz solar como fonte de calor e iluminação faz parte da vida da humanidade desde sua época mais remota. O homem primitivo utilizava o fogo como fonte de luz artificial e fazia o aproveitamento da luz natural através do conhecimento da trajetória do sol com o objetivo de manter sua segurança e o aquecimento das cavernas. Povos antigos como os gregos, romanos e algumas civilizações das Américas, utilizaram diferentes técnicas para a captação de luz solar adaptando os recursos disponíveis em suas regiões com o objetivo de propiciar conforto às suas edificações através da organização das cidades. O planejamento destas cidades se deu por meio da orientação das ruas principais e secundárias em relação aos pontos cardeais e os edifícios eram orientados em relação às projeções de sombras nos edifícios vizinhos, demonstrando a preocupação destes povos com o direito ao sol.

A origem do “direito ao sol”, como forma de legislação surgiu na Roma antiga e foi difundido em algumas cidades dominadas pelo império romano perdurando até sua queda por volta de 476 D.C. quando deixou de ser aplicada na Europa por pelo menos mil anos. 

A criação de novas leis que contemplassem o acesso solar voltou a ser discutido novamente apenas no século XIX na Inglaterra e no século XX nos Estados Unidos devido ao caos urbano gerado pelo crescimento desordenado das cidades. Posteriormente, estas leis serviram de modelo à legislação urbanística atual em vários países. 
2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
O método utilizado neste trabalho foi o de revisão de literatura, a qual buscou identificar o estado da arte em que a pesquisa se insere. 

3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
O estudo demonstra que a estratégia de aproveitamento da orientação solar para proveito dos raios solares para fins de conforto no interior dos edifícios tem sido explorada ao longo dos séculos desde a antiguidade pelos povos gregos, romanos e civilizações das Américas. 

A técnica grega consistia no estudo do comportamento da trajetória do sol quanto à sua altura e inclinação, e assim planejaram suas cidades levando em consideração o desenho dos edifícios e sua relação com edifícios vizinhos, assim como, orientavam as ruas principais no sentido leste-oeste e as secundárias no sentido norte-sul.

Os romanos aprimoraram e adaptaram as técnicas gregas, além de incorporar a garantia de acesso solar a legislação através da lei chamada Heliocaminus. Nas civilizações das Américas, alguns povoados começaram a se valer de alguns princípios adotados por estas civilizações fazendo o planejamento e o controle do acesso ao sol de suas cidades através da orientação das ruas e edifícios de acordo com as coordenadas geográficas.

 A criação de novas leis que contemplassem o acesso solar voltou a ser discutida novamente apenas no século XIX na Inglaterra e no século XX nos Estados Unidos devido à migração de camponeses para os centros industriais. As leis americanas especificamente relacionam a altura das edificações e a área de sombra projetada, estando apoiadas no conceito de Envelope Solar influenciando ainda a criação de leis específicas na Austrália. 

No contexto brasileiro, com a criação do código civil em 1916, o estado de São Paulo foi o precursor de leis de acesso solar com a criação da lei 2.332 em 1920 a qual definiu as relações entre altura e largura das vias inspirada nas leis americanas. Esta lei incorporou à legislação urbanística os seguintes índices: coeficientes de aproveitamento do solo; controle de densidade; uso e ocupação do solo; controle da altura das edificações e zoneamento da cidade.
Com a constituição de 1988 através do artigo 182 foi instituída a obrigatoriedade do Plano Diretor para todas as cidades com população superior a vinte mil habitantes, com isso, o Plano Diretor tornou-se o instrumento legalizador do desenvolvimento urbano através da aplicação e uso destes índices.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo demonstrou que nos municípios que dispõem de Plano Diretor, os critérios que permitem o controle e o acesso solar estão previstos por meio da definição de índices urbanísticos incorporados à legislação de forma implícita ao contrário de países como a Austrália, Inglaterra, e Estados Unidos que possuem legislações específicas para os critérios de acessibilidade solar.
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